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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 	 0 L VI'J 

CONTRATO N2  141/2022 	 CONCORRÊNCIA PÚBLICA N2  16/2022 

Contrato de Execução de Obra, que entre si celebram o Município de Coronel Vivida e a 

Empresa KETHER - CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA: 

O Município de Coronel Vivida, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n 2  

76.995.455/0001-56, sediado na Praça Ângelo Mezzomo, s/n - Centro, na cidade de Coronel 

Vivida, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Prefeito Sr. Anderson Manique 
Barreto, portador do CPF n 9  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, a seguir denominado 

CONTRATANTE, e a empresa KETHER - CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada na Rua Doze de Maio, 770 - Centro, na 

cidade de Cantagalo (85.160-000), Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n 

37.223.496/0001-72, representada neste ato pelo Sr. Elon Carlos de Souza, portador do 

CPF n 2  651.630.879-91 e RG n 2  46433106, a seguir denominada CONTRATADA, 

(CONTATOS: elon.souza@uol.com.br  / (42) 99954-3277), acordam e ajustam firmar o 

presente CONTRATO, nos termos da Lei Federal n 2  8.666/93, de 21 de junho de 1993, suas 

alterações e legislações pertinentes, assim como pelas condições do Edital da Concorrência 
Pública n 2  16/2022, pelos termos da proposta da CONTRATADA e pelas cláusulas a seguir 

expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE INFRAESTRUTURA URBANA (LAZER) PROJETO CAMPINHO - CAMPO DE GRAMA 
SINTÉTICA BAIRRO VILA NOVA, conforme projetos, planilhas e memorias em anexo. 

Parágrafo Único: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de 

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital da 

Concorrência Pública n 2  16/2022, juntamente com seus anexos e a proposta da 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma de execução indireta, em regime de 

empreitada por preço global, para o objeto licitado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

Pela execução do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor 

total de R$ 312.323,65 (trezentos e doze mil e trezentos e vinte e três reais e sessenta e 

cinco centavos), conforme constante na proposta e a seguir: 

ITEM - 	 - 	 DESCRIÇÃO VALOR TOTAL R$ 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA URBANA (LAZER) 

01 PROJETO CAMPINHO - CAMPO DE GRAMA SINTÉTICA BAIRRO VILA 312.323,65 

NOVA, conforme projetos, planilhas e memorias em anexo 
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Parágrafo Primeiro: Caso o CONTRATANTE execute os serviços descritos em qualquer um dos 

itens da Planilha o valor correspondente será descontado do valor total da medição. 

Parágrafo Segundo: Somente serão pagos os serviços efetivamente executados, sendo 

abatidos das faturas aqueles não realizados. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

Parágrafo Primeiro: O preço estabelecido no presente Contrato não será reajustado. 

Parágrafo Segundo: Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos 

enquadrados no disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

- Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo Terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto 

ao Setor de Protocolo do Município. 

Parágrafo Quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO 

Parágrafo Primeiro: Os serviços deverão ser executados de acordo com o PROJETO 

EXECUTIVO, composto pelo: Projeto (pranchas), Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, 

Cronograma Físico-Financeiro, Quadro de Composição do BDI e demais elementos e 

planilhas devidamente aprovados, os quais fazem parte integrante deste Edital. 

Parágrafo Segundo: Fica estabelecido que as especificações e toda a documentação da 

licitação são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione 

em um documento e se omita em outro será considerado válido, considerando-se, sempre, 

os seguintes critérios: 

a) em caso de divergência entre os desenhos e as especificações de serviços prevalecerão 

sempre as especificações de serviços. 

b) todos os materiais e/ou especificações contidos em um projeto e não contidos em 

outro deverão ser considerados. 

c) em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões, medidas em 

escala, prevalecerão sempre as cotas dos desenhos. 

d) em caso de divergência entre o projeto e a planilha orçamentaria, todos os materiais e 

serviços contidos no projeto e na planilha orçamentaria deverão ser considerados 

conjuntamente. 

Parágrafo Terceiro: Os materiais que forem utilizados na obra, de responsabilidade da 

contratada, deverão ser da melhor qualidade, obedecer às especificações dos serviços e 

aprovados pela Fiscalização do Município de Coronel Vivida, antes de sua aquisição ou 

aplicação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE RECEBIMENTO 
Parágrafo Primeiro: O prazo máximo para a execução do contrato e para a entrega do 

objeto da presente licitação é de 150 (cento e cinquenta) dias e será contado a partir da 
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expedição da Ordem de Execução de Serviços. 

Parágrafo Segundo: O prazo máximo para o início da primeira etapa de execução da obra é 

de 05 (cinco) dias corridos, e será contado a partir da expedição da Ordem de Execução de 

Serviços. 

Parágrafo Terceiro: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, 

inciso 1, alíneas "a" e "b" e art. 76 da Lei Federal n 2  8,666/93. 

Parágrafo Quarto: O objeto contratual será recebido definitivamente, nos termos do art. 73, 

inciso 1, alínea "b" após o decurso do prazo de observação que será de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir do recebimento provisório. 

Parágrafo Quinto: Os prazos de execução e de vigência poderão ser prorrogados, a critério da 

Administração, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos incisos no 

artigo 57 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 2  8.666/93, firmados 

através de termo aditivo. 

Parágrafo Único: A contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação 

do departamento contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro 

elemento inicialmente contratado para a execução desta obra, sem a realização do devido 

termo aditivo de contrato, mesmo que não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 

10% (dez) por cento do valor do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

O presente Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 

deste, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, tendo por fundamento no que 

couber as disposições contidas nos incisos no artigo 57 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS MEDIÇÕES E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Parágrafo Primeiro: O representante do Município de Coronel Vivida, especialmente 

designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato efetuará medições mensais 

a partir da expedição da Ordem de Execução de Serviços, e analisará o avanço físico real dos 

serviços e o cronograma e verificará o exato cumprimento das obrigações do contrato no 

período da medição, quanto à quantidade, qualidade e ao prazo previsto para a execução, 

emitindo o boletim de medição que deverá ser assinado pela fiscalização do Município e 

pelo profissional responsável pela execução, ambos constantes das ARTs de fiscalização e de 

execução. Após a empresa contratada entregar a correspondente nota fiscal para o fiscal 

designado do Município, este realizará a conferência e o competente ateste, fazendo o 

encaminhamento à Divisão de Contabilidade do Município, sendo que caberá a esta última a 

liquidação dos respectivos empenhos. 

a) Em todas as notas fiscais emitidas relativas a esta licitação deverão conter, além dos 

dados da obra executada e demais dados indispensáveis, as seguintes informações 

inseridas pelo responsável da empresa contratada: número do contrato e da licitação. 

Parágrafo Segundo: Os pagamentos serão mensais, de acordo com o cronograma físico e 
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financeiro executado, e serão efetuados em até 05 (cinco) dias corridos após o 

adimplemento de cada parcela, referente à medição previamente realizada pelo fiscal da 

obra. 

1) Os pagamentos relativos a esta licitação serão processados diretamente na conta 

corrente da empresa contratada, através de transferência bancária. 

II) Para o credor receber o pagamento deverá ter sua conta bancária devidamente 

regularizada junto a uma instituição bancária. 

Parágrafo Terceiro: Para o pagamento da nota fiscal referente à primeira medição será 

exigida a seguinte documentação: 

a)Alvará de Construção emitido pelo Município de Coronel Vivida; 

b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou CAU, referente a 

execução da obra; 

c) Comprovação de abertura da matrícula CNO junto à Receita Federal, com os dados 

conforme contrato; 

d) Boletim de medição emitido pela fiscalização do Município; 

e) Relatório de Execução Físico-Financeiro emitido pela fiscalização do Município. 

- Para a solicitação da primeira medição, a Placa de Obra deverá estar afixada na obra 

com identificação do programa, de acordo com padrão estabelecido pelo Governo e 

Município, sendo obrigatória a sua manutenção durante o período de execução da obra, 

em local visível (conforme modelo fornecido pelo Município) e cumprir o percentual 

previsto no cronograma apresentado, devendo ser substituída ou recuperada pela 

CONTRATADA, quando verificado o seu desgaste ou precariedade. 

II - Admitir-se-á o Protocolo de encaminhamento para aprovação dos projetos em 

substituição ao Alvará de Construção, desde que devidamente justificado pela empresa a 

falta deste. 

III - Havendo a entrega do Protocolo no primeiro pagamento, a entrega do Alvará deverá 

ocorrer para pagamento da segunda medição, podendo ser prorrogada a sua entrega, 

devendo neste caso ser justificada pela empresa através de manifestação formal, e desde 

que aceita pela Administração. 

Parágrafo Quinto: Para o pagamento da nota fiscal referente à última medição, será exigida 

da contratada: 

a) Termo de Recebimento Provisório expedido pela fiscalização do Município de Coronel 

Vivida. 

b) Entrega ao Município da Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS. 

Parágrafo Sexto: A obra será recebida definitivamente decorridos 60 (sessenta) dias, 

contados a partir do recebimento provisório e, se estiverem satisfeitas as seguintes 

condições: 

a) Atendidas todas as reclamações da fiscalização referentes a defeitos ou imperfeições 

que venham a ser verificadas em qualquer elemento dos materiais empregues e serviços 

executados. 

Parágrafo Sétimo: DAS NOTAS FISCAIS (dos tributos e da forma de apresentação): 

a) As notas fiscais deverão ser emitidas pelo valor global da medição correspondente, 
sendo permitida dedução para efeito de aplicação da alíquota do ISSQN, conforme 

determina a Legislação Municipal pertinente abaixo citada: 

a.1) "Lei Complementar Q  028, de 23 de dezembro de 2009, a qual dispõe sobre o 
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Sistema Tributário do Município, sua reforma e consolidação, e dá outras providências". 
Art. 87 - Constitui fato gerador do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza a 
prestação de serviços constantes da Lista de Serviços, Anexo III desta Lei, ainda que 
essa prestação não constitua atividade preponderante do prestador. 
Do anexo III tabela dos serviços tributáveis pelo imposto sobre serviços de qualquer 
natureza - ISSQN e ai/quotas correspondentes: 
- Item 7, subitem 7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, 
de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, 
inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, 
terraplanagem, pavimentação, concreta gem e a instalação e montagem de produtos, 
peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo 
prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
—ALÍQUOTA: 5% 
- item 7, subitem 7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, 
pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo 
prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao 
ICMS). —ALÍQUOTA: 5910 

a.2) Considerando a Lei Complementar n-° 043, de 07 de maio de 2015, a qual inclui à Lei 
Complementar n-° 02812009: 

Art. 2, § 10. As empresas prestadoras dos serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 
da lista de serviços, na hipótese de haver aplicação efetiva de materiais que se 
integrem permanentemente à obra, poderão optar pela dedução de 40% (quarenta por 
cento) do valor total da obra, a título de materiais aplicados, sem a necessidade de 
qualquer comprovação. 
§ 11. A empresa interessada na forma pievista do parágrafo anterior deste artigo 
deverá fazer a opção antes do início da obra, no momento da licença para execução da 
obra, mediante requerimento protocolizado no setor de Protocolo Geral desta 
Prefeitura e não mais poderá ser alterada durante o período de execução da obra. 

a.3) Considerando o Decreto 605312016, de 10 de agosto de 2016, que regulamenta a Lei 
Complementar n-° 02812009, quanto a geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - 
NFS-e, ficam obrigadas a emitir a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e todos os 
contribuintes inscritos no Cadastro de Contribuintes do Município de Coronel Vivida. 

- Empresas sediadas no Município de Coronel Vivida que não apresentarem nota fiscal 
eletrônica conforme orientações acima descritas terão seus pagamentos retidos até a 
apresentação da nota fiscal eletrônica, de acordo com normatização exarada pela 
Receita Municipal. 
II - Aplicam-se as exceções previstas nos Capítulos 2 e 3 (contribuintes desobrigados) do 
Decreto 605312016, de 10 de agosto de 2016. 
III - As empresas sediados em outros municípios deveram obedecer à legislação do local 
a que pertençam. 

Parágrafo Oitavo: É obrigação da CONTRATADA manter, durante toda a execução deste 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por esta assumidas, a regularidade 

fiscal, nos termos do inciso XIII do art. 55 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

Parágrafo Nono: Para os fins de processamento do pagamento e liquidação do objeto do 

presente contrato, a CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a nota fiscal, 
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cópia da Certidão Negativa de Débitos - CND, referentes aos Tributos Federais e FGTS. 

Parágrafo Décimo: Não sendo apresentadas as CND's no momento do pagamento da 

fatura ou verificada, a qualquer tempo, a irregularidade fiscal da CONTRATADA, o 

CONTRATANTE no primeiro caso suspenderá o pagamento pelo prazo máximo de 10 

(dez) dias e, em ambos, notificará a CONTRATADA do descumprimento da lei, e para 

que esta, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a regularidade do débito tributário ou 

apresente defesa, sob pena de rescisão unilateral deste contrato pela Administração, bem 

como aplicação de multa, conforme previsto na legislação pertinente. 

Parágrafo Décimo Primeiro: Ultrapassado o prazo previsto no parágrafo acima, ou seja, de 

05 (cinco) dias, sem a apresentação de CND ou defesa por parte da CONTRATADA, o 

pagamento da fatura será efetuado, com desconto da multa e eventuais prejuízos 

decorrentes da rescisão, liberando-se o saldo remanescente, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO RECURSO FINANCEIRO 
Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação serão efetuados à 

conta dos recursos da dotação orçamentária a seguir discriminada: 

ÓRGÃO: 05—SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

UNIDADE: 03— DEPARTAMENTO DO DESPORTO 

Natureza da Despesa: 4.4.90.51 - Obras e Instalações 

Desdobramento da Despesa: 4.4.90.51.99.02 - Ginásios e Quadras de Esportes 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO 
DESPESA 

DESD. NATUREZA 

Modernização e Estruturação do 

00 05/03 000 1.052 Esporte 302 3672 4,4.90.51,99.02 

05.003.27.812.0018.1.025  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
Parágrafo Primeiro: Constituem direitos do CONTRATANTE: 

a) receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas; 

b) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto que estiver em desacordo com as condições 

descritas no presente contrato; 

c) modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitados os direitos da CONTRATADA; 

d) rescindir o presente contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso 1 do 

art. 79 da Lei n° 8.666/93; 

e) fiscalizar a execução do presente contrato; 

f) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

Parágrafo Segundo: Constitui direito da CONTRATADA receber o valor pactuado na forma e 

prazo estabelecidos. 

Parágrafo Terceiro: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
b) efetuar o pagamento ajustado, conforme medições de serviços efetivamente 

executados, realizadas mensalmente; 

c) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por servidor especialmente 
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designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

d) notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

Parágrafo Quarto: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) obter licença para a execução dos serviços pertinentes ao objeto do presente; 

b) executar todos os serviços que sejam imprescindíveis à conclusão da obra; 

c) executar, com perfeição e segurança, todos os serviços descritos, indicados ou 

mencionados em todas as Especificações e nos desenhos que a compõem, fornecendo 

todos os materiais, mão-de-obra e equipamentos necessários; 

d) refazer, reparar, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em 

parte, os serviços relativos à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

e) executar o cumprimento das prescrições referentes as Leis Trabalhistas, Previdência 

Social e Seguro de Acidentes de Trabalho; 

f) realizar o pagamento de taxas, impostos, seguros, leis sociais e outras obrigações 

financeiras, que vierem a incidir sobre a execução dos serviços, inclusive aqueles 

referentes ao licenciamento ambiental; 

g) comunicar, por escrito, ao Contratante quaisquer erros ou incoerências verificadas nas 

especificações, não sendo, a eventual existência de falhas razão para execução incorreta 

de serviços de qualquer natureza ou a não execução dos serviços; 

h) empregar profissionais devidamente habilitados na execução dos serviços da obra; 

1) excluir imediatamente de sua equipe qualquer integrante que a Fiscalização, no 

interesse do serviço, julgue incompetente ou inadequado à consecução dos serviços, sem 

que se justifique, nesta situação, atraso no cumprimento dos prazos contratuais; 

j) dar livre acesso a todas as partes do canteiro, sem exceção, à Fiscalização, mantendo 

em perfeitas condições, a critério desta, escadas, elevadores, andaimes e outros 

dispositivos necessários à vistoria da obra/serviço; 

k) utilizar modernos e eficientes equipamentos e ferramentas necessárias à boa execução 

da obra e empregar os métodos de trabalho mais eficientes e seguros; 

1) transportar, manusear e armazenar com o maior cuidado possível, evitando-se 

choques, pancadas ou quebras, os vários materiais a empregar no serviço, sendo que 

aqueles sujeitos a danos por ação de luz, calor, umidade ou chuva deverão ser guardados 

em ambientes adequados à sua proteção, até o momento de sua utilização; 

m) responsabilizar-se por quaisquer danos causados por máquinas, equipamentos ou 

pessoal sob sua responsabilidade, ou a ela prestando serviço, a prédios, instalações, 

pavimentos, passeios ou jardins de propriedade da contratante ou terceiros; constatado o 

dano, deverá o mesmo ser reparado ou indenizado pela contratada, sem ônus para o 

contratante, de forma a propiciar aos prédios, às instalações, pavimentos, passeios e 

jardins danifica sua forma e condições originais; 

n) responsabilizar-se pelo encaminhamento a contratante de elementos informativos tais 

como cronogramas, quadros demonstrativos, análises de materiais corpos de prova, ou 

outros, relativos aos serviços objeto do presente contrato; 

o) tomar as providências necessárias para que, sempre que a utilização do serviço 

depender de aprovação de outras entidades (concessionárias de abastecimento elétrico, 
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de água e de gás e de serviços de telefonia e saneamento, Corpo de Bombeiros, Meio 

ambiente, etc.), esta aprovação seja obtida em tempo hábil, para não atrasar o início da 

utilização, que deverá coincidir com a entrega da obra/serviço, cabendo-lhe, ainda, 

providenciar as vistorias, testes e aprovações de entidades, quando for o caso, arcando 

com o pagamento das taxas e emolumentos correspondentes; 

p) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive 

de apresentar,, ao setor de liberação de faturas e como condição de pagamento, os 

documentos necessários. 

Parágrafo Quinto: Também são obrigações da CONTRATADA, além de outras decorrentes da 

natureza do ajuste: 

a) comprovar sua regularidade fiscal para fins de recebimento dos valores quando da 

apresentação das notas fiscais, sob pena, no de descumprimento, de sanções previstas 

neste contrato; 

b) responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado; 

c) manter em dia as obrigações sociais, patronais, patrimoniais, tributárias, trabalhistas, 

além de encargos securitários, previdenciários ou de qualquer outra natureza, passados, 

presentes e futuros relativos aos empregados encarregados da execução do objeto do 

presente contrato. 

Parágrafo Sexto: Caberá ainda à Contratada, na execução do contrato, atender às seguintes 

condições específicas ambientais, conforme o caso, e considerando o exposto no Decreto 

Estadual n 2  6.252/06, de 22/03/2006: 

a) recuperação ou reutilização, pelo fornecedor, do material de embalagem e dos 

produtos utilizados; 

b) entrega das mercadorias em recipientes reutilizáveis, sempre que possível; 

c) coleta, reciclagem ou reutilização, pelo fornecedor, dos resíduos produzidos durante 

ou depois da utilização ou do consumo de um produto; 

d) transporte e entrega de produtos químicos (como produtos de limpeza) concentrados, 

procedendo-se à diluição no local de utilização; 

e) utilização de produto biodegradável, sendo vedada a entrega ou utilização por parte 

do fornecedor, de produtos ou equipamentos que contenham ou façam uso de 

substâncias que destroem a camada de ozônio 500, arroladas em resolução do CONAMA 

- Conselho Nacional do Meio Ambiente. Excluem-se do disposto nesta alínea, os 

produtos e equipamentos considerados de uso essencial, tais como medicamentos e 

equipamentos de uso médico e hospitalar, além de serviços de manutenção de 

equipamentos e sistemas de refrigeração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA, quando da assinatura do contrato, deverá optar por 

uma das seguintes modalidades de garantia: 

- caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária. 
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Parágrafo Segundo: Caso a CONTRATADA optar pela caução em dinheiro, será deduzido, por 

ocasião do pagamento das faturas, o equivalente a 5% (cinco por cento) dos valores das 

mesmas que será depositado em conta e agência fornecida pela Tesouraria deste município. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese de opção por uma das outras modalidades, excluída a 

caução em dinheiro, a garantia deverá ser prestada, em até 7 (sete) dias úteis, após a 

assinatura do contrato, ao Fiscal do Contrato, no percentual equivalente a 5% (cinco por 

cento) do valor do contrato devendo vigorar até o prazo final do contrato. 

Parágrafo Quarto: Nos pagamentos de serviços extraordinários, se houverem, serão retidos 

5% (cinco por cento) como garantia complementar, de acordo com a modalidade optada 

pela proponente vencedora: 

a) o pagamento desta garantia complementar obedecerá ao mesmo critério mencionado 

no Parágrafo primeiro. Caso haja escolha de uma das modalidades do caput, a prestação 

da garantia será efetuada no prazo de 7 (sete) dias após a assinatura do Termo Aditivo, 

comprovada junto a Seção de Controle de Fornecedores e Contratos da Secretaria 

Municipal de Administração deste Município. 

Parágrafo Quinto: A garantia destina-se a assegurar o cumprimento das normas do presente 

contrato, a boa e fiel execução do contrato e o pagamento de eventuais multas. 
P arág rafo Sexto: A garantia será liberada pela Tesouraria do Município de Coronel Vivida, 

quando encerrado o contrato, acompanhado da Certidão Negativa de Débito - CND com o 

INSS da obra e o Certificado de Regularidade de Situação - CRS perante o FGTS da empresa. 

a) A Caução de Garantia será devolvida acrescida dos rendimentos auferidos pelos índices 

de poupança, já que os valores serão depositados em caderneta de poupança. 

Parágrafo Sétimo: Havendo prorrogação do prazo do contrato, o prazo de validade da 

garantia deverá ser prorrogado automaticamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

Parágrafo Primeiro: Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a 

associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como 

a fusão, cisão ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do contratante. 

Parágrafo Segundo: Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, 

fica a subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da Contratada, na fase de habilitação. 
Parágrafo Terceiro: Autorizada qualquer das hipóteses retro, a contratada permanecerá 

solidariamente responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO 

Parágrafo Primeiro: Compete ao Gestor e ao(s) Fiscal(is) de contrato as atribuições previstas 

no Decreto Municipal n 2  7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei Federal n 2  

8.666/93. 

Parágrafo Segundo: A Administração indica como gestora do contrato, a Secretária de 

Educação, Cultura e Desporto, Elizangela Veis Sponholz, Decreto Municipal n2  7.800. 

Parágrafo Terceiro: A administração indica como Fiscais do Contrato, o Engenheiro Civil, Sr. 
Jean Felipe Miecoanski, CREA 148.981 D/PR, matrícula n 2  17329/1. 
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Parágrafo Quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 

deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES 
SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DE PROPOSTA 
Parágrafo Primeiro: A proponente que não honrar a proposta protocolada, ou ainda não 

cumprir com as exigências do presente Edital, poderão ser aplicadas, as seguintes 
penalidades: 

a) Advertência. 

b) Multa de até 20% do valor total proposto e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, 
as penalidades dos itens seguintes: 

- 	 1 - Suspensão do direito de licitar, com a Administração Municipal, pelo prazo que a 

autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da 
natureza da falta. 

II - Declaração de inidoneidade para licitar na Administração Pública. 

SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
Parágrafo Segundo: Com fundamento nos art. 86 e 87 da Lei Federal 8.666/93, a Contratada 

ficará sujeita, no caso de inadimplemento contratual, assim considerado pela Administração 

inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às penalidades das seguintes espécies: 
a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 

contratar com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

e) Descredenciamento do sistema de registro cadastral. 

- As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do parágrafo segundo poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

Parágrafo Terceiro: Das Particularidades da Multa: 
- A multa imposta ao contratado ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução 

do objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 

material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte 

inadimplida, quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a 

alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução 

de serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante. 
b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 
objeto pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a 

parte inadimplida. 
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II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou 

pela recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

II - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de execução do contrato. 

Parágrafo Quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao 

acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo Quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do Contrato e 

terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico 

no e-mail registrado em Ata/Contrato, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se 

lhe vista do processo, e juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes 

à fundamentação dos fatos alegados na mesma. 

Parágrafo Sexto: O extrato da decisão definitiva, bem corno toda sanção aplicada, será 

anotado no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 

o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei n 2  8.666/93, 

o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir unilateralmente o 

contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem como aplicar à contratada as 

sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n2  8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de lmprobidade Administrativa (Lei Federal n. 2  8.429/1992), a 

Lei Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução do 

contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer 

que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta 

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento 

que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 

equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

Termo de Referência, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n 

8.666/93, de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n 2  8.666/93, e dos princípios gerais de 

direito. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA DO PRODUTO OU SERVIÇO 
Os prazos e as garantias dos produtos e dos serviços necessários à execução do objeto são as 

definidas pela legislação (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa do Consumidor), em 

vigor. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Coronel Vivida, para dirimir dúvidas ou questões oriundas 

do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, 

por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, 

em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das 

testemunhas abaixo. 

Coronel Vivida, 27 de outubro de 2022. 

ANDERSON MANIQUE 
Assinado de forma digital por 
ANDERSON MANIQUE 

BARRETO:96731 1099 BARRETO:96731109991 

Dados: 2022.10.27 16:12:45 

-0300 

Anderson Manique Barreto 

Prefeito 

CONTRATANTE 

KETHER CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE 

ØSERPRO 

Elon Carlos de Souza 

Kether - Construtora e Incorporadora de Imóveis Ltda 

CONTRATADA 

Testemunhas: 
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CORONEL VIVIDA, 27 DE OUTUBRO DE 2022 

ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS N2  141/2022 

Pela presente Ordem de Serviços n. 9  141/2022 AUTORIZO a empresa KETHER - 

CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

situada na Rua Doze de Maio, 770 - Centro, na cidade de Cantagalo (85.160-000), Estado 

do Paraná, inscrita no CNPJ sob n 2  37.223.496/0001-72, representada neste ato pelo 

Sr. Elon Carlos de Souza, portador do CPF n 2  651.630.879-91 e RG n2  46433106, a iniciar a 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA URBANA (LAZER) PROJETO CAMPINHO - CAMPO 
DE GRAMA SINTÉTICA BAIRRO VILA NOVA, conforme projetos, planilhas e memorias em 
anexo, objeto da licitação na modalidade de Concorrência Pública n 2  16/2022, com estrita 

observância aos termos ali contidos, bem como no contrato n. 2  141/2022, firmado nesta 

data, pelo valor total de R$ 312.323,65 (trezentos e doze mil e trezentos e vinte e três reais 

e sessenta e cinco centavos), conforme constante na proposta. O prazo máximo para a 

execução e entrega do objeto da presente é de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar desta, 

executados de acordo com o cronograma físico-financeiro. 

Assinado de forma digital por 
ANDERSON MANIQUE ANDERSONMANIQUE 

BARRETO:9673 11 09991 BARRETO:96731 109991 
Dados: 2022.10.27 16:13:29 -0300' 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PARANÁ 

Anderson Manique Barreto - Prefeito 
Cnntrtnt 

KETHER CONSTRUTORA E iNCORPORADORA DEI 

Østo 

KETHER - CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA 

Elon Carlos de Souza - Representante Legal 

Contratada 
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Edição n°8263 	 Ir
LIIJ 	 1t e/ 	09 de novembro de 2022 

nhicts40 co.wsE400Eucrnaç40 

TOMADA DE PREÇOS N.  01012122 
Objeto: JaIp..aate de luablIltaçã. e Prazo de Recursos. 

A comissão de licitação. dcsilcadr  arronts do dccrçto N' 2212021. corcsidcreade que 

na dato de 04 (quatro) d'ao do mi de novembro do ano de 2022. la lflhóãnrin (dei) horas 

foi reali.oada a sessão de recebimento doo envelopes de documentos de habilitação e propostas 

de preços da 1iditI de Tonada de Preços ni 01012022. da, empresas: C. E. Ganntta PesAr 

Rirei) - EPI', J LI Derivadas de Cimento Lida e Pensada Ricardo RcoIua Censrruçacs 

Elrali, o que apue abertos, os envelopes li *  01 de documentos de habihteçio, carde formo ru-

bricados e conferidos polo Canr:ssào de Líeiraçlo. pelo Eogrehcino Civil do ulunicipio e pelo 

representante pren.enie, e que conforme a ata r1' I580 12022 a sessão foi suspensa para o poste-

rior julgamento do habiliioçdo. courfontrc irem 13.5 do P.ditol, sendo assim: 

Coaoidrrondo, que aços reaitzada a conferirei, do documentação de habilita. 

ção sIre empresas participantes pela Comissão de (.icilsçàs.juntamente cuor o írgenhirre 0. 
vil do Município eu Relate Jorldieo do Município: 

DECIDE por habilita, si. empresas: C. E. ((suaria Pena Elrali. EPP, J  

Derivados de Chorais Lrds e Peraondo Ricardo Reoloa Canalroideo Rirei), por apre. 

sostrerom os documento, de habilitação cm corrioerrridadc com ocdital. 

NOTIFICA-SE assim as empresas participasses pala ciência da allojosa eqor 

aeamieaãoouoccdubpraoodcdO(einco)diasúroisparoiorerpooiçaadvtceurse.nc assim  

desejarem. eia havendo recursos a corsioeio comunicará is prvperrerrren a data de sroc.aas de 

rbetlrrrn doi envelopes o' 2, porcaria de corsorruicoção (o-mrsL publicação oficial). 

ltapearo YOeaaesh'K. OS (Cito) dias do trsdu de novembro do arco de 2022. 

'rladcoslr Les/ri. 

freo:,teete ela Com:su3a Ir Licitação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IIONÓRIO SERPA-PR. 

tIrA t.lpidissd..c Sarnes, 541 'Is/cOo (46) 3245.1130 . :5440.5122 

CIP. 05350-000 	 lIoneSa carpa 	 . 	 CarecO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NT 75,2022 

O nurniplo do aoeoriv Berço,  por Intermédio do sou Pregoeiro e Equipe do Apoio 

designados polo Damelo 17112022, toma paobco, pata oarthectrrenio dos irtorassadon, 

que indicará is//ação na modalidade Pregão EIatrder:cã, tipo Menor Preço por Item. ais 

sacudo publica oletrOnca a parir das OshOcmIn heras (Irorado de Brasilia. DF) ao dia 25 

da eun.rnbao da 2022, através do sito sueca uiLsr'o te destinado a Aquisição ria rastos 

psicológicos • jogos pana uso da psicologia lotada no departamento municipal da 

Educação Cultura a Eopoela do manlolpla de CursAria Sarpa - PR. 

Contorna lesma da referência mau o parte srtoqrarto sostoadIal, Dera todos os fins o 
afeitos, nua turmas da Lar Federal eS 10.02412019 Lar Federal 8.066/1993 e suas 
alterações poulanores, e demais normas regulamentaras aplicáveis á espêç:e, O Eddo e 
5055 anexos erçcotlrern-sa dispvrivass na 0000roço resma orado ou no soe 

m30í,Obi2d!tehEihiiJL.3iOtJIL , lnfoetnaçaas cvrnpiarttnniarss podem ser obtidas pelo e-mal 
il /ti.itrt SD'.nr ,Icinq,J.vilrrcILncpr Ou pelo telotuno(046)3245-t130. 

lourdes Sacra. 00 O. rvoa,rrbro da 2022. 

JvresdeAlrnr,da 
Pregoe:rv 

ME1NICIPIO DE CORONEL VIs/IDA- ESTADO 00 PAR.a.VIA 
Ais/No e DI - aorWrala 5a  3912022- Tornada da Preço, n' 0312021. ControlaVa MUIS1CIPIO DE 
CORONEL VIVIDA -PR -CONTRATADA: FAVEPI AGENCIA DE PUBLICIDADE LIDA, CNPJ sob 
06.071.432i000t.8O. Conaislarasdo o podido do Seaat3slo Msa*éai do AdcririecuçUo, ores ante 
Eáorr' 04712022. eapsd-do pulo 0,, Carlos Logos, Cor avnraradaarnota Saca etrta,cs.ra em mais 

25% ionnte soror por cantei, rIo total da R$ 66.250,00, Pmrrarsrceo raltesadas as demais doerias. 
Coronel Vivida. 07 de novembro oa 2022. Aodersrr Mars:qur BanCo Profeta. 

n'O5- contrato ri* l4/2o12-Tcersadad. Preços rs'çor2022,Cvr.crrarta SIUN1C1PIT DE 
ONCL 910106. P8. Cortvusada: PIr  ENGE5OARIA LEDO. CNPJ sUb o'. 29.948.9i4,'OOCi.Ei. 
prorrogado o prazo de aaaoação doa BeMçuo pura 06 (e dezeirsoro cc 2022. Pemcar'.rserrr 

irsll*ad.a as demais dIvida,. Coronel Molda, 04 de rsOaernbro da 2022. Ou,ds'scn Mrn,qLr 
Baeelo. Pretala. 

CasuLoS MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CLEVELIEP4DIA-PR 
Resolução oe Aprovação  do CMAS - Clevetãmdia/PR 

Resolução cMAS na  01312022 
SÚMULA - Aprovação da Prestação de Contas do Repassa incentive Beneficio 

Eo.etual Conld-19 para o período do pagamento ate 31 da dezembro de2021, do 

darricip'ro de Cleneitedi&PR.: 

	

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - do 	Ciooelãndia, 
Estada do Paraná. ou uso de suas atribuições que lhe coloro a Lei Municipal 

1.421195 alterada pela Lei 2.42112012 o conforme dol.boraçião em ro4ri:UO 

)rdloána, realizada no dia 08 de Novembro de 2022. 

RESOLVE: 

Art. 1' - Aprovar o Prestação de Contas do Repasse Incentivo Beneficio 

Eventual Conld-19, do Fundo Estadual de Assistência Social- FEAS, pare o periodc 

de pagamento atei 31 de dezembro de 202.. 

Art. 2e - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

3levelãedia 08 de Novembro de 2022. Francieli A, Mairullea . Presidente de 

atrselbo Municipal da Asa/atOnia, Soçial- CMOS 

CONSELHO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CLOvRI.AruoIu-Pe 

Resolução de Aprovação do CMAS - CteoeiàroialPfl 

Resolução CMAS n°01222022 
SUMULA - Aprova com ressalvas o Termo de Convênio entre o Município de 
Clovetárdia e a ASAMCLARSTI 

	

Caooetisv Municipal de Assistência Social- CMAS - cl, 	Cieooiâr'e.,, 
Estudo do Pararei, 00 uso de suas atribuições que ele cosi croa Lei Municipal 

n 1.421195 alterada pela Lei 2.42112012 a conforme, deliberação em reunião 
ordInárIa, realizada no dia (Ode Apouso de 2022. 

RESOLVE: 
Art. 1' - Aprovar com ressalvas o Termo de Convénio coca a ASAMCLARET. 

onde Ornará ser alterado os itens conformar consta na Ata n° 0712022JCMAS, 

Art. 2'- Esta Resolução entrará em vigor na dotado sua publicação. 

Cleostándia. (Ode Agosto de 2022. Praecieli A. Moireiles Presidente do Conselho 
Municipal da Asuistêrrcla Social- CMOS 

MUNIC1PIO DE CORONEL i.T'olOA-PR 
CONTRATO v@ 141/2022 - Cavssreêsda Plabaca 01 IV2(22 - ComEntarIa: CursOr-O da Co~ Obras. 
Co~ ,  EEleEe - CONSTRUTORA O PS000POAADORA DE 100VEIS LEDA. 0502 e' 
37223.45610001.72. Objeta: netEataçia da aernana goa asaoaçio as ousa, da artraeaeo,rusa sdseraoaeal 
spn,aeo C.,no.snu - retIro as sInta sa,ra,ona suem VI. Mesa norrvrma amava olaoacas a nsme.a se 
arcos. Veta total RU 312.323.05. tiago da ooatrrçdo' 150 das da ornato. Prezo na Pgn: 12 riteitis. 
Coronel Vivida, 27 da ercraorO re 2022. Amontoa, Morgue Barreto, P:rtrro 

MorstClptv DE CLEVEIArODIA 
PORTARIA N-231/2022 

A PREFEITA aausrcspuL es. oLcvccAraooa, no uso de tias 

avbu , ecas legais 005elslas no alt, ao do Lo Orilar vo Mv,, 0001' 

Aol, 1' ' 	Eec ouc.casdOa Funçae G,al:r,oada - FIO se 51%. a sarodora 

LOSIANEELVOOACASTRO oraorev/am2255-2 ar' vs.t,,Ue au 9— de raepcnsau.O.aade a 

dedoceçao aua eosucie vela avascmsenrlo crava, Ivoç005. e pePsi Ares Ar .r000tmrbrO AO 

a' . casa PActo,, astre elo suAr 1. U.la Ao rua psbicaçAu, 

.aue4ar.de ao a.n,io v.apvo.çveeomsvnloáriu. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA. ESTADO 

DO PARANA EM 08 DE NOVEMBRO DE 2022. 

RAFACLA MARTINS 
PREFEITA MUNICIPAL 

MONICIPIO DECLEVELÁNDIA 
PORTARIA N- 23012022 

Daslgerar LUCrA JACINTA PREUSS TONtAs., para 
raspoarde, Snrerinanrunla pela OauralartaMaololpsl 
da 	AornrirlarraçaaoFinanças 	e 	ad 	 astros 
peonldaeosao. 

A Preferia Municipal da CI.c.II.mdat, Eirado ao ParanC. narrola Mansa Los,, 000500 ao suas 
nrirbsuçAesosPrsttOas par Ir. 

Are. 1' Designar. a servl000ra rrraniolpai. 	LedA JACINTA PREOSS 

IONOAL. marticula r'2722-7, pera rrspandae omlene.rne.rle ousa Sonora,,. Municipal do 

Adm.rdonaçaonFinancias. 

Are. 2' cata Portarseanoosm u.op na dato ti. sua porlscaçao.reooaasoo- 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA, ESTADO DO 
PARANÁ EM (ODE NOVEMBRO DE 2022. 

RAFAELA MARTINS LOSI 
PRFEITA MUNICIPAL 

near 

Morirdpno es CLEnELA5InIS 

Acresce à amua, Ar raspe corte es ro.ldoroa 

4r5, 	 'Loca La) are, atei ou asso, de 14d1 deaes,sbco do assra, a Oss, do iosotea toirmutreo 
da arada aa aaaarta Ir aranlae.aa 5 sara', Ra05dae lara dc ec,rvéo. 

11- rSs... c,v,evolidos .doc dc Us/&ases unsidor p4lism. .psveceuar e —doação e. mal, ore 
tas. I sita aa000a.osoapasiodoaen030diaaa —ar deqe.5.dará. 

cl-  Qroadc aio Socorra oateqororlra te d.euao te .anpri o roeo.oipois. o eomrsbn estolie, 
W2 lana .cr ter os-. riu, a dcacac dv c000,u' e,., em Ocnoovvram i.sarlr.a.lc . uro ate' RAm .5, 

An P5n.Io...Irtars.n.p,I.e.na~ú- 

, § l'PcoaCosepeooeaedudmsAa.oerresdaao,rniaatepr.CobaDoesadiaoatuaescror 
da 'reunes Orson.00., drtlonacae eP ,nreida W. semoorone ar ore eorceoc letal a reaO.mrnr a doaure da 

Sal, a L5l.trs aura eu, esOPo co assada rca poUlscaoao. 

CiJIarrLeE sou naosoLsa.toatroacar.sa . ar Cteav'naoihroutes. aos aa soa 305 1_INAsIO ler, 

ATO DE CONSORCIO 
RESOLUÇÃO P01229 DE O DE NOVEMBRO DE 2022 
Súmula: Rogularrtenta o recebimento de bens a serviços arroolo da 
Comissão do Recebimento da Sere o Serclçua do Consórcio itstemmumlc)pai 
de Saúdo. 

RESOLUÇÃO P01230 DE O DE NOVEMBRO DE 2022 
Súmula Designa os empregados responsáveis pela inclusão e 
ourosciameolo de dados nos Sistemas de intoornaçdes regidos pelo 
Tribunal de Contas tio Estudo do Paraná - TCE/PR e dá oulreo 
provideocoo. 
RESOLUÇÃO Na 231 DE O DE NOVEMBRO DE 2022 
Súmula: Abro Crédito Adicional Suplementar no Orçamento de CONIMS 
para o Ecoerolçla 002022. 
A Integra encretra-.se disponível ,tos seguintes endereços eletrônIcos:  

OIANOCIPIODE CORONEL vreIDA- P0 
CONTRATO n' ressoas - Concatreeua PisBSoa e' 10,3022 - Canwolalea, iaatlaiaõo ao 00000ral 0505. 
CorU,aoad. 8RASCOL PRESTADORA, DE SEIOTIÇOS - FREtE CNPJ n 18.280 .637/0001-M. OCCU 
oarsalaçaa da 

--p-am 
 -9- dean5sralloca par preço aoC.  para a EOECOaÇIAO DE monos DE 

PAMMEI4TACAO pouUpmCa NO ACESSO A coMaralDADC SE LOSISAENVOLVIDO COMANICIPIO DE 
CORONEL vmolou. cantemnr, pr,aemca, pINOcas a marrarlaa, aacavsra. de Ceena010 e' 13I12522 - scan. 
eprocado mor Penal ao, UsoepOa. Valer sarar es r.00r,,so,st, Praz. do ­~oa eraaae ra urdam. 
Proeooc er,Onora, as eo.. Ceroorel Ocas.. ardo ocauBode 2022. Ocdom,en Isr.00aue Ba.rcre. Pedalo. 

.NILISICIISO au C'LLVLLÃSPIA 

LEI N­80112022 

outriti 

AO. l'l'ree surrilaide a SAmoa, Msniuipsh de rrevrs,o A RASeIagvm a ro'seAev. 
e:,IAtrOrrU, na Primeira teor.,a a, ,ori denrho.ecm o objetrs'ode c000eiaortiror lcd, a liopulaça, tobrr 

,1 ,npersàmv.r de voO:,. aupor.çAcs vs/eAirmauiode- nratimiaie socieAr'ia. 

a-Tapo/a; 
fl-Vsdn,e; 

PIO - PIiacs'po; 
w- Mate,.' 

V -lllaptia Orçiaivai a 
Vil -Íosoitc/s'niiamdaarocorroo,cis.nl, 

abel. 3' A a.Jnatàaseuàe pública asmioipat p~ iaalrciarosvos au ver pau Aol. coco 
neoindade 0,051. esc'dadea tm.naslaa e Ompleo Irildeco reOasiaeade, as lana. dor, Inc er st,oidadvc 
atss.rioaa,caie eOrnoa rc'rlicaio dc p.tvssnra. uou'nlero eeOieharl's. ceooNrrsc ps.e'ssmIgo aro., 

.sacbiaet. e sSevmeeaaia Mcesv.pal da Edacavio, Cultaea a Erpeate,cleaea.aiceclu sagoaalc. prmaaeuea 
de ndsoesae rerriripa e anrcoraai Orle-da a 5,45 a toamalaçie ar C.Vncsaosd, aCOrdo cor,,, r05 
eporo ,lauac os asisi.lrslv -lar. voe ar OIO , jesUscb/v5,Ioo, 

1- rrseroOisorao rmreloeo as redaçie. resoirraçeer recAIssem dos mtldsesr soldes; 

m -de.ervolcrpraricer colava. co mclaçact á Ii,rcpc"ar ,Lhiroa 

as ssMne Soa em serIar., NALot. oca cc,. u oco cem, 

olor sopear a u.b,11.aIIsedO' logovc.a publsce. e 

Art. 5'.\ Semana Muojoipalde Oureortcu 5 Kae'ologaeOei paoreaeoe/rrosi daCairoditio 

raqvnaavlo da coce/amas csdaaash.c-ou paee Isolo dv o'euoac,, paSsou'.,, eocraue a.eslicsiooeio cv .. a 
umjEcicdasovmmnaMun'eipaldr Educação. Çreirapaet,pac,e, 

AOb 5' Lama Lei coo, ae rgso na dera de aaa pobbueçar 

GOarresti E DA eeEyErr'A Nsn,.itCrPAr.roE cl.EN-a/r.AEarrA.Ess a, teEea)ncm ONU IN: saar. 

knhala Manlien lAtaS 

Ppa(aasa MaMeIp.J 

MONICIPIO DE CLrVELÀNDIA 

DECRETO W. 29212022 

DIONISIO do carne de ESCRITURARIA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA, no — de 

soe. .lrlerr,çoea Ieeais  5005105 P0 00. AO "orou IV 00 Le ,  Oluensca MLrsvcnl. 

DECRETA: 

AoS. 1 - Fiou aa000tada e prd.00, conforme p'vtvcvlo IA' 

50278. a cem' do 07 denovembro de 2022 e saisrdare DAtARA ALPES 010N1510, mnrro,cI. 

ali 2411.2 do cemno Ou Escrituraria. 

Are. a' - raro OroU oanleas T1 v0t na date de sua 

pcbOeaçOo, 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE 

CLLVLL Aproou. ESTADO DO PARANÁ. EM 07 DE NOVEMBRO DE 2022, 

RAIAALA MARTINS LOSI 

Profirita Municipal 

aoraeip o ou cr,EVEr,Ap4osa 
DECRETO: 02103r7022 

sú5,r~ uoraoraeoemualeosassupaaonroe,poceecaa,oea aeacaaa5ac 
o 00 so,u000 nOOrçemmode 202_a ao Ouç,Clo.aarcOrosaenas. Eaoado 

A to,t,s. euricralde ChanBcãa, EstrAdo, Penará mc arada auaaaO'Auqsealeçaiedaelda.narcsa 
avtooacvpaI. ia:5IAOC etm. 

caspas,, a sean 'ramoata coerao,ao.on,.roice Eneeooca, aVacadaç&o aurleI.ça000aal000a 05 

ea'e elenue Arcares.. 5 .apaer USJAA a DNNruOea O,uaorrr'OAoas. 

o?. sepra,a,d evr,,,srasrn eoslnaçaoC.dmrsra e romenos 
07.94. Mm,eheaoac Coto,. a Eseelan 
IeJe'meu' tsvs.ecaoiss - r.Iarrsrnoçac,e EnolnvPunaamamal- nacaas (450,550 5%, 'ANta 
53.50.90.00- 507 -asma sarnmçea da narcare, Paneza Aplaca........ , ............... 01r00.000.0: 

os -  sm,nsarna muntei a. Cessa utoraçao 
c&Ot .Odorlecsraçee eJ.r.o.v. 
2e7e20014al.0oe000 - Maeus.00aoda Urla.aa aeoas srey.asae 
4.4.00,51.00 -  oro -  ousas e InstaI.çoaa. ........ .. . ... . ......... .... ......... ........ ..... ....................na  ciosos., 

Pera caonleaae 'aramaedlaarudecorassagasroamasepraa,oce, 00. Arcado, aa'aouse.aea 
da E.Oaoec as Am.cadaseau a eamcdaçae daacrre 

amada. 
OP.Sae,aa,,a su.r.oeardala000eçeocrdseaenepemmaa 
Or.Oa-Ador,nolmaoeoçcae.aeE500'ia, 

238 1 0020.2.0 19000 - Maoslnosiode E,roeropuoaamameal- Naoaea Edea,saos%a esta 
3.3.e0.30.00- 507 - sala,áaa Cosarerru.. ........................... ......... ........... - .... .. ........ . .. 00 1 10.000.00 

azree.or.cor.oro.corzjnr.00 3IeIa022.sE0o. CePO rcue000a .................... ..,.eeoa.saa.or 
TasaI................................................................................................................................... . .esmas,uAa.or 
dii'- Ene Doi ertr. as s5,o' rapa aol,, r50094d.1 as d.apaaeodae ar, coorneOe. 

Satorele da Prelraa da Ccoorse.mar. LeO.de  do Paro,râ, amTRda r000r,Uoeti. 2022. 

MUNICIPIO 01 CLEVELANDIA 
"" 

PORTAL DO*UOORTS"........ 

PREFEITURA MUNICIPAL, 0€ CLEVEL.OI001A 
AVISO SE LICITACAO 

PREGão ELEToÕeacv N' 8112.022 

'ITENS cxOLuOI008 PARA MEh-aaE-çPP rIrEmos PARLA AMPLA PARTICIPAÇÃO -  

TIPO: MENOR PREÇO POR IrEM 
o nurcioro do Etaceactd.a. Escada de ParecI, a,,.. aoa ,Isa,a,,aUou rua rara calce ELlaçdv Iv 
dia 24r11122 .  0,00:005 raSeladaL,oaçOa,.leIo5 P raça çetmeloVaao ir - ca,'cu - Cia.ea,o,a 
- 	 v s, ,mcodai:Aede de Pragao, na fosca E5a1, Ar,va auacra da esa:alAmrla As 

"Aqusalçac ruu.aa a paroalad. de norgaa daria  de coa,rlra ALP 	 e p.er acaa,ilIaorn, paoa 
uaoer Os sua Ou ovar,'ra GLP e-IS E P. 45, paca cc,.Ua ,cardlcoerlo,cvdes as Sds,oler,as 
Mes000poa da Cleeelendia. Estado do Partirá. pele narodo do 12 Tesa,. ovntsmrca ao 
esp.Alcaçoo, e qoaoOlaOs'Oa 	 . nas qoaclOdadar o r,rasltieaoro. lnePc.OraAea no Tacmo Ar 

555/0 editei a seco oraeoa pvdareo ser obldoa apaoéo de Insarral. palCo erdmeças nloI'cneve' 

ser soSolado aaauos ou e-oral lcaaoauANdounia'cdl orovc,to, Moa imiorllraçtos vrlV reAtor,. 

RODRIGO A, ¥IEND&3 ra oE.na 
PREGOEIRO 
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EDITAL N° 19812022 de 08111/2022 
CONCURSO PÚBLICO 00112019 - Convocação 
Requisitos para Nomeação 
Documentos Iniciais 

ser brasileiro de acordo com o que dispõe o artigo 12 da Constituição 
Federal de 1988; 
estar em dia com as obrigações eleitorais, apresentando Título de 
Eleitor e Comprovante de ter votado na última eleição:; 
estar em dia com as obrigações do serviço militar, se do sexo 
masculino, apresentando o Certificado de Reservista; 
ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, na data da 
nomeação; 
não exercer Cargo. Emprego ou Função Pública remunerada em 
qualquer dos Órgãos da Administração Direta, Indireta e Fundacional 
do Governo Federal, Estadual ou Municipal, Autarquias, Empresas 
Públicas, Sociedades de Economia Mista, suas subsidiárias e 
sociedade controladas, direta ou indiretamente pelo poder público, ou 
em qualquer um dos Poderes, senão naqueles casos previstos nas 
alíneas "a", "b" e "c", do inciso XVI, do artigo 37 da Constituição 
Federal. 
Submeter-se a exame de aptidão fisica e mental compatíveis às suas 
funções, por meio de verificação pelo serviço médico do Município; 
Não haver contra si condenação criminal transitada em julgado, 

e' apresentado folha de antecedentes criminais do Cartório Criminal do 
lugar onde tenha residido nos últimos cinco anos, expedida, no 
máximo, há seis meses; 
Apresentar declaração de bens e valores que constituam patrimônio e, 
se casado (a), a do cônjuge; 
Apresentar declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, 
emprego ou função pública e de compatibilidade de horário para o 
exercício de mais um cargo quando acumulável; 
Apresentar declaração sobre percepção ou não de proventos de 
aposentàdària, por conta do regime geral de previdência ou de 
qualquer outro regime próprio de previdência em âmbito federal, 
estadual ou municipal, decorrentes de cargos, emprego ou função 
pública, conforme artigo 40 da Constituição Federal e de serviço 
militar, conforme artigos 42 e 142 da Constituição Federal; 
Comprovar o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo 
público, mediante apresentação, no caso de nível fundamental ou 
médio (antigo 2° grau) de certificado de conclusão; no caso do nível 
superior, por meio de diploma acompanhado do histórico escolar. 
Os documentos comprobatórios de escolaridade devem referir-se a 
cursos devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação MEC. 
Os diplomas e certificados obtidos em instituições estrangeiras 
deverão estar devidamente convalidados. 
Comprovar inscrição/registro nos respectivos conselhos de 
fiscalização do exercício profissional em atendimento ao disposto nas 
exigências solicitadas no subitem 3.1 deste; 
Apresentar cédula de identidade (RG), de cadastro de pessoa física 
(CPF). carteira de motorista nos casos indicados no edital de 
concurso, Cartão do PIS/PASEP e outros documentos que se fizerem 
necessários à época da posse. 
01(uma) foto 3x4, 
Certidão de Casamento ou de Nascimento 
Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos; 
Comprovante de Residência, 
N° inscrição PISIPASEP/ Cartão do PIS/PASEP; 
Outros documentos poderão ser solicitados na ocasião do aceite da 
vaga. 
O candidato deverá apresentar original e fotocópia dos documentos 
acima solicitados. 
ATENÇÃO: O candidato, por ocasião da POSSE, deverá comprovar 
todos os requisitos acima elencados. A não apresentação dos 
documentos, implicará na eliminação do candidato, anulando-se todos 
os atos e efeitos decorrentes da inscrição no Concurso Público. 

Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
Publicado por: 

Bruno Cesar Muiler Amaral 
Código Identiflcador:B1D3AE52 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO n° 141/2022 - Concorrência Pública n° 16/2022 - 
Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: KETHER - 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA, 
CNPJ n° 37.223.496/0001-72. Objeto: contratação de empresa para 
execução de obras de infraestrutura urbana (lazer) projeto campinho - 
campo de grama sintética bairro Vila Nova, conforme projetos, 
planilhas e memorias em anexo. Valor total R$ 312.323,65. Prazo de 
execução: 150 dias, da ordem. Prazo de vigência: 12 meses. 

Coronel Vivida, 27 de outubro de 2022. 

..4iVDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador:EB61B8CF 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO n° 142/2022 - Concorrência Pública n° 18/2022 - 
Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: BRASCOL 
PRESTADORA DE SERVIÇOS - EIRELI, CNPJ n° 
18.260.537/0001-56. Objeto: contratação de empresa em regime de 
empreitada por preço global, para a EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA NO ACESSO A COMUNIDADE 
DE LINHA ENVOLVIDO DO MUNICIPIO DE CORONEL 
VIVIDA, conforme projetos, planilhas e memoriais, decorrente do 
Convênio n° 13 1/2022 - SEAB, aprovado no Portal dos Municípios. 
Valor total R$ 1.097.186,61. Prazo de execução: 36 meses, da ordem. 
Prazo de vigência: 48 meses. 

Coronel Vivida, 27 de outubro de 2022. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código ldentificador:41091E4E 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
ADITIVOS 

Aditivo n° 01 - contrato n° 39/2022 - Tomada de Preços n° 03/2021. 
Contratante: MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR - 
CONTRATADA: FAVERI AGÊNCIA DE PUBLICIDADE LTDA, 
CNPJ sob n.° 08.871.432/0001-80. Considerando o pedido do 
Secretário Municipal de Administração, mediante oficio n° 047/2022, 
expedido pelo Sr. Carlos Lopes, fica aumentada a meta física e 
financeira em mais 25% (vinte e cinco por cento), no total de R$ 
56.250,00. Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

Coronel Vivida, 07 de novembro de 2022. 

ANDERSON MI4NIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Aditivo n° 05 - contrato n° 74/2022 - Tomada de Preços n° 04/2022. 
Contratante: MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR - 
Contratada: PF ENGENHARIA LTDA, CNPJ sob n°. 
29.948.914/0001-60. Fica prorrogado o prazo de execução dos 
serviços para 05 de dezembro de 2022. Permanecem inalteradas as 
demais cláusulas. 

Coronel Vivida, 04 de novembro de 2022. 	
0`1 	

to 

ANDERSON MANÍQUE BARRETO. 	
( 

M  
Prefeito.  

w,vv,,v.diariomunicipal.com.br/amp 	 94 
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KETHER - CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMOVEIS LTDA 

CNPJ 37.223.496/0001-72 

RUA DOZE DE MAIO, 770 - CENTRO - CEP 85160-000 - CANTAGALO - PR - Fone: 42-99954-3277 

e-mail: elon.souza@uol.corn.br  

DECLARAÇÃO ATIVIDADE PRINCIPAL CNAE 

CNPJ: 37.223.496/0001-72 

NOME EMPRESARIAL: KETHER - CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA 

Declaro, sob as penas da Lei, que a empresa acima identificada possui como 

atividade econômica principal aquela indicada no código 41.20-4-00 - Construção de 

edifícios e 43.99-1-03 - Obras de alvenaria, assim considerada, dentre as atividades 

constantes no seu ato constitutivo ou alterador, aquela de maior receita auferida no ano 

calendário anterior. 

Coronel Vivida - PR, 04 de Novembro De 2022. 

KETHER CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE 1 
Ø SRPRO 

Elon Carlos de Souza —Sócio Administrador 

Carteira de Identidade RG 4.643.310-6-SSP-PR 

Kether - Construtora e Incorporador de Imóveis Ltda 

CNPJ 37.223.496/0001-72 

Elon Carlos de Souza - Sócio Administrador 

Carteira de Identidade RG 4.643.310-6-SSP-PR 

Kether - Construtora e Incorporador de Imóveis Ltda 

CNFJ 37.223.496/0001-72 
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KETHER - CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMOVEIS LTDA 
CNPJ 37.223.496/0001-72 

RUA DOZE DE MAIO, 770 - CENTRO - CEP 85160-000 - CANTAGALO - PR - Fone: 42-99954-3277 

e-mail: elofl,souza@uol.corn.br  

Coronel Vivida-PR, 04 de Novembro de 2022. 

A 

Prefeitura Municipal de Coronel Vivida - PR 

A/C Licitações 

REF: CONTRATO N2 141/2022 - CONCORRÊNCIA PÚBLICA NQ 16/2022 

Prezados, 

Venho através desta, conforme solicitado, informar que optamos pelo Seguro 

Garantia, como opção da garantia de Execução. 

Seguro em fase de contratação, em 48 horas úteis deve ser emitida a apólice, 

e tão logo lhes enviaremos. 

Atenciosamente, 

A$M* cGflAøj.m 

KETHER CONSTRUTORA E INCORPORADORA 

- 

fN 	Elon Carlos de Souza - Sócio Administrador 
Carteira de Identidade RG 4.643.310-6-SSP-PR 
Kether - Construtora e Incorporador de Imóveis Ltda 
CNPJ 37.223.49610001-72 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 

Encaminhamos a apólice de seguro n° 061902022964007750033995, cuja autenticidade, integridade e validade jurídica deste documento 
em forma eletrônica, estão garantidos em conformidade com a MP n°. 2.200-2, de 24/08/2001. 

Aproveitamos a oportunidade, para lhe dar as boas vindas e agradecer a sua decisão de se tornar nosso cliente. 

Esperamos atender plenamente as suas expectativas, colocando-nos à sua disposição para eventuais esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

TOKIO MARINE SEGURADORA S.A 

TÍTULO: APÓLICE DE SEGURO GARANTIA N° 061902022964007750033995 - ENDOSSO N° 0000000. 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

RCP 

JAd Çrera 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme o MP n° 2.200-2/2001, que instituiu a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras 
- ICP - Brasil por: Signatários (as): 

Jose Adalberto Ferrara N° de Série do Certificado : 2A84EE9B2DD8765397F8ED9519F5148D Data e Hora Atual Nov 72022 5:21 PM 

N° de Série do Certificado: Data e Hora Atual 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe oferece o art.62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 
com força de lei: 

Ad 1 1  - Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a 
validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados 
digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras. 

APÓLICE DE SEGURO GARANTIA N°. 061902022964007750033995 - ENDOSSO N° 0000000. 

CONTROLE INTERNO N°. 111754 
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	 APOLICE 
Sucursal Emissora Apólice n° Endosso n° Proposta 
9640-SUOU RSAL SICOOB 061902022964007750033995 0 30112762 
Grupo Ramo 	

1 
Modalidade I CONSTRUÇÃO RISCOS FINANCEIROS 75-GARANTIA SEGURADO - SETOR PUBLICO 

DADOS DO SEGURADO 
Nome/Razão Social 	 CNPJ/CPF 
MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 	 76.995.45510001-56 

Endereço 	 Número 	 Complemento 
PC ANGELO MEZZOMO 	 O 	 S/N 
Cep: 	 Bairro 	 Cidade 	 UF 
85550000 	 CENTRO 	 CORONEL VIVIDA 	 PR 

DADOS DO TOMADOR 
Nome/Razão Social 	 CNPJ!CPF 
KETHER CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMOVEIS LIDA ME 	 37.223.496/0001-72 
Endereço 	 Número 	 Complemento 
1 2A RUA RUA DOZE DE MAIO 	 770 
Cep: 	 Bairro 	 Cidade 	 UF 
85160000 	 CENTRO 	 CANTAGALO 	 PR 
A Tokio Marine Seguradora S.A, a seguir denominada SEGURADORA, tendo em vista as declarações constantes da proposta que lhe foi 
apresentada 	pelo TOMADOR acima 	identificado, 	proposta 	esta 	que, 	servindo de 	base para 	emissão desta apólice, fica fazendo parte 
integrante deste contrato, obriga-se a 	indenizar o SEGURADO, 	sob os termos das condições gerais e/ou especiais e demais cláusulas 
expressamente convencionadas, insertas na presente ou em seus anexos, as obrigações assumidas pelo TOMADOR, até o limite dos valores 
da garantia a seguir especificados. 

GARANTIAS: 
TOTAL DO VALOR DA GARANTIA: R$ 15.616,19 
VIGÊNCIA: DAS 24h00 DO DIA: 	27/10/2022 	ATÉ AS 24h00 DO DIA: 	27110/2023 
Ficam fazendo parte integrante e inseparável da presente apólice, os seguintes anexos 
1) Demonstrativo de Prêmio. 2) Condições Particulares. 3) Condições Especiais. 4) Condições Gerais. 

OBSERVAÇÕES: 

- Após sete dias úteis de emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no site da 
SUSEP www.susep.gov.br ; 
- Processo SUSEP n°. 15414.900306/2014-87 
- As Condições Contratuais deste produto protocolizadas pela Tokio Marine Seguradora S.A junto a SUSEP*  poderão ser consultadas no 
endereço eletrônico www.susep.gov.br , de acordo com o(s) número(s) de processo(s) constantes nesta apólice / endosso. 
* SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle do mercado de 
seguros, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. 
- Atendimento Exclusivo ao Consumidor - SUSEP: 0800 218484 (de segunda a sexta, das 09h30 às 17h00). 

Registro de Reclamações Consumidor: ww.'.consumidor.gov.br. 
\viso de sinistro enviar os documentos para o endereço de e-mailsinistrolinhasfinanceiras©tokiomarine.com.br  

CORRETOR 
Nome/Razão Social 	 Código Interno 	 Registro Susep 
UNI000B CORRETORA DE SEGUROS L 	 014382 	 202027609 

TOMO MARINE SEGURADORA S.A (CNPJ 33.164,02110001-00 - código SUSEP 6190) - Rua Sampaio Viana, Sobre Loja, 44 - 04004902 - São Paulo - SP 
Central de Atendimento 0300 33 TOKIO (86546) / SAC 0800 703 9000 / SAC Deficiente Auditivo e de Fala 0800 770 1523 

Disque Fraude 0800 707 6060 / Ouvidoria 0800 449 0000 - www.tokiomarine.com.br  



Sucursal Emissora Apólice n° Endosso n° Proposta N° 
9640-SUCURSAL SI000B 061902022964007750033995 0000000 30112762 
Grupo Ramo Modalidade 
RISCOS FINANCEIROS 75-GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO CONSTRUÇÃO 
Em testemunho de que, a SEGURADORA, neste ato assistida por seus representantes legais, assinam este documento na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, aos 7 dias do mês de Novembro de 2022. 
Seguradora 	Tokio Marine Seguradora S.A 
Endereço 	Rua Sampaio Viana, 44 Sobre Loja 
CNPJ 	33.164.021/0001-00 

ICP 	- 

Rras 	( 

José Adalberio Ferrara 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme o MP n° 2.200-2/2001, que instituiu a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras - 

ICP - Brasil por: Signatários (as): 
Jose Adalberto Ferrara N° de Série do Certificado: 2A84EE9B2DD8765397F8ED9519F5148D Data e Hora Atual Nov 72022 5:21 PM 
N° de Série do Certificado: Data e Hora Atual 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe oferece o art.62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com 
força de lei: 

Ad 1 0  - Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade 
jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem 
como a realização de transações eletrônicas seguras. 

DEMONSTRATIVO DE PRÊMIO 

Premio Líquido 	 R$ 230,00 
Adicional de fracionamento 	 R$ 0,00 
Custo de Emissão 	 R$ 0,00 
I,O.F. 	 R$ 0,00 
Correção Monetária 	 R$ 0.00 

Prêmio Total 	 R$ 230,00 

Condições de Pagamento: 	 à vista 

Taxa de Juros: 	 0.000% 

Número de Prestações: 	 1 
:o rma de Cobrança: 	 Boleto Generico 

Informações de Cobrança de Prêmio: 

BOLETO PARCELAS VENCIMENTO VALOR 

230370373 1 07112/2022 230,00 

( 

F4s 

TOKIO MARINE SEGURADORA S.A (CNPJ 33.164.02110001-00 - Código SUSEP 6190)- Rua Sampaio Viena, Sobre Loja, 44- 04004902- São Paulo - SP 
Central de Atendimento 0300 33 TOKIO (86546)! SAC 0800 703 9000! SAC Deficiente Auditivo e de Fala 0800 770 1523 

Disque Fraude 0800 707 6060! Ouvidoria 0800 449 0000 - www.tokiomarine.com.br  
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CONDIÇOES PARTICULARES °• 

Sucursal  Emissora 	
01902022964007750033995

ólice n° 	 Endosso n° 	Proposta N° 
9640-SUCURSAL SICOOB 	0000000 	1 30112762 
Grupo 	 Ramo 	 Modalidade 
RISCOS FINANCEIROS 	175-GARANTIA SEGURADO - SETOR PUBLICO 	ICONSTRUCAO 

A Tokio Marine Seguradora S.A, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Sampaio Viana n° 44 - Paraíso, inscrita 
no C.N.P.J sob o n° 33.164.02110001-00, garante pela presente apólice, a MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA, com sede na PC ANGELO 
MEZZOMO n° O - CENTRO - CORONEL VIVIDA - PR inscrito no C.N.P.J sob o n° 76.995.455/0001-56, as obrigações assumidas pela(o) 
KETHER CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMOVEIS LTDA ME, com sede na 12A RUA RUA DOZE DE MAIO n° 770 - CENTRO - 
CANTAGALO - PR, inscrito no C.N.P.J sob o n° 37,223.496/0001-72, até os limites dos valores de garantia abaixo especificados. 

Modalidade: CONSTRUÇÃO 
Valor da Garantia: R$ R$ 15.616,19 

Fica ainda declarado que esta APÓLICE é prestada para o seguinte OBJETO: Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da 
garantia fixado na apólice, pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato principal 
n 0 14112022 para construção. 
A presente apólice não se vincula a Nova Lei de Licitações n. 14.133, de 1 de abril de 2021. A existência desta Lei enseja a nulidade de 
pleno direito da garantia, não gerando efeitos jurídicos em razão da autonomia de vontade e boa-fé que regem os contratos, nos termos do 
Código Civil Brasileiro, cabendo ao segurado a recusa imediata da presente apólice. 

OBSERVAÇÕES 

- Após sete dias úteis de emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no site da 
SUSEP www.susep.gov.br ; 

- Processo SUSEP n o . 15414.90030612014-87 

TOKIO MARINE SEGURADORA S.A (CNPJ 33.164.02110001-00 - Código SUSEP 6190) - Rua Sampaio Viana, Sobre Loja, 44-04004902-São Paulo - SP 
Central de Atendimento 0300 33 TOKIO (86546)1 SAC 0800 703 9000 / SAC Deficiente Auditivo e de Fala 0800 770 1523 

Disque Fraude 0800 707 6060/ Ouvidoria 0800 449 0000 - www.tokiornarine.com.br  
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Sucursal Emissora 	 Apólice no 	 Endosso n° 	Proposta N° 
9640-SUCURSAL SI000B 	 061902022964007750033995 	0000000 	1 30112762 
Grupo 	 Ramo 	 Modalidade 
RISCOS FINANCEIROS 	175-GARANTIA SEGURADO - SETOR PUBLICO 	ICONSTRUCAO 

CONDIÇÕES PARTICULARES 
CLÁUSULA PARTICULAR DE ANTICORRUPÇÃO 
1. Não estão amparados por este seguo a ocorrência de quaisquer prejuízos, rescisões e/ou demais penalidades relacionados direta ou 
indiretamente, a atos ilícitos, e/ou fatos violadores de normas de anticorrupção, perpetrados pelo segurado e suas controladas, controladoras, 
coligadas, filiadas, filiais e seus respectivos, sócios/acionistas, representantes, titulares, funcionários e/ou prepostos, quando relacionados ao 
contrato garantido por esta apólice. 
2. Permanecem em vigor as demais condições deste seguro que não tenham sido expressamente alteradas ou revogadas pela presente 
cláusula. 
RISCOS EXCLUÍDOS 
1. Não estão amparados por este seguro: 
a. Riscos ocorridos anteriormente à data de início de vigência expressa na apólice ou originários de modalidades de Seguro Garantia distintas 
da modalidade contratada pelo presente seguro; 
b. Atos terroristas ou de sabotagem, rebeliões, tumultos; 
c. Obrigações trabalhistas, ou de seguridade social, inclusive decorrentes de acidente de trabalho, exceto quando contratada cobeilura 
específica; 
d. Prejuízos causados por roubo, furto, estelionato ou quaisquer crimes praticados pelo tomador, por seus funcionários e/ou prepostos, bem 
como por eventuais prestadores de serviços agindo em seu nome; 
e. Danos morais; 
f. Danos ambientais e aqueles advindos de catástrofes naturais; 
g. Riscos de natureza política; 
h. Danos decorrentes de violação a direitos de propriedade industrial; 
i. Riscos hidrológicos e/ou geológicos; 
j. Indenizações que envolvam empregados do tomador ou de terceiros; 
k. Riscos de energia nuclear; 
1. Obrigações fiscais, tributos e despesas comerciais. 
m. Multas e penalidades, exceto para contratos regidos pela Lei 8666/93. 
2. Também não estão cobertos por este seguro os danos causados por atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo, 
praticados pelo segurado, pelo beneficiário ou pelo representante, de um ou de outro. Caso o segurado seja uma pessoa jurídica o presente 
item também se aplica aos seus sócios controladores, dirigentes e administradores legais, bem como aos beneficiários e seus respectivos 
representantes. 
3. A Seguradora não concederá cobertura nem será responsável pelo pagamento de qualquer reclamação de indenização decorrente de 
riscos cobertos por outros ramos de seguros, tais como responsabilidade civil, lucros cessantes, infidelidade de empregados, vida em grupo, 
acidentes pessoais, compreensivo empresarial, riscos de engenharia, danos acordados, etc. 
4. Quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes de rescisão de contrato garantido pelo presente seguro, causados por ou de 
qualquer forma relacionados a atos e/ou fatos violadores de normas de anticorrupção, perpetrados pelo segurado e suas controladas, 
controladoras, coligadas, filiadas, filiais e seus respectivos, sócios/acionistas, representantes, titulares, funcionários e/ou prepostos. 
5. Atos de hostilidade ou de guerra (contra inimigo estrangeiro ou guerra civil), rebelião, insurreição, revolução, confisco, nacionalização, 
destruição ou requisição decorrentes de qualquer ato de autoridade civil ou militar, de fato ou de direito, bem como todas as demais ações 
praticadas fora do Estado de Direito; 
6. Fissão ou fusão nuclear, bem como contaminação radioativa; 
7. Qualquer seguro ou indenização decorrente direta ou indiretamente de qualquer sinistro ou dano (incluindo danos indiretos) relativos à 
propriedade, posse, operação, controle, abastecimento ou prestação de serviços em: 
a. Reatores nucleares, os prédios que os contêm, bem como todos os bens existentes nestes prédios; 
b. Edificações e bens acessórios existentes no local de uma instalação de reator nuclear; 
c. Instalações para produção de elementos combustíveis, para depósito de material físsil, para re processa mento, recuperação, separação 
química, armazenamento ou eliminação de combustível nuclear irradiado ou de resíduos nucleares; 
d. Qualquer outra instalação ou dependência definida como instalação nuclear pela legislação local ou demais normas governamentais; 
8. Garantias sem importância segurada definida. 
9. Permanecem em vigor as demais condições deste seguro que não tenham sido expressamente alteradas ou revogadas pela presente 
cláusula. 

TOKIO MARINE SEGURADORA S.A (CNPJ 33.164.02110001-00 - código SUSEP 6190) - Rua Sampaio Viana, Sobre Loja, 44 - 04004902 - São Paulo - SP 
Central de Atendimento 0300 33 TOKIO (86546)! SAC 0800 703 9000 / SAC Deficiente Auditivo e de Fala 0800 770 1523 

Disque Fraude 0800 707 6060/ Ouvidoria 0800 449 0000- www.tokiomarine.com.br  
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Sucursal Emissora 
9640-SUCURSAL SI000B 

CONDIÇÕES ESPECIAIS 
Apólice n° 	 Endosso n° 	Proposta N° 
061902022964007750033995 	0000000 	3 

Grupo 	 Ramo 	
ZNSTRUÇÃO

dalidade 
RISCOS FINANCEIROS 	75-GARANTIA SEGURADO - SETOR PUBLICO  

MODALIDADE DE SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, 
FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONDIÇÕES ESPECIAIS 

1. Objeto 

11. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento 
das obrigações assumidas pelo tomador no contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviços. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e indenizações devidas à Administração Pública, 
tendo em vista o disposto na Lei n° 8.666193. 

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba específica independente, a cobertura adicional de ações trabalhistas e previdenciárias. 

2. Definições 

Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do art. 6° da Lei n° 8.666/93 e do art. 2 0  da Lei n° 8.987/95: 

- Prejuízo: perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a execução do objeto do contrato principal, 
causada pelo inadimplemento do tomador, excluindo-se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como responsabilidade 
civil, lucros cessantes. 

3. Vigência 

3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras: 

- coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à execução de obras, serviços e/ou compras. 

II - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público. 

3.2. As renovações, a que se refere o inciso II do item 31, não se presumem, serão precedidas de notificação escrita da Seguradora ao 
segurado e ao tomador, com antecedência de até noventa dias da data do término de vigência da apólice em vigor, declarando seu explícito 
interesse na manutenção da garantia. 

4. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro 

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar possível inadimplência do tomador, este 
deverá ser imediatamente notificado pelo segurado, indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo-lhe prazo para 
regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação para a Seguradora, com o fito de comunicar e registrar a 
expectativa de sinistro. 

4.2. Reclamação: a expectativa de sinistro será convertida em reclamação, mediante comunicação pelo segurado à Seguradora, da 
finalização dos procedimentos administrativos que comprovem o inadimplemento do tomador, data em que restará oficializada a 
reclamação do sinistro. 

4.2.1. Para a reclamação do sinistro será necessária a apresentação dos seguintes documentos, sem prejuízo do disposto no item 
7.2.1 das condições gerais: 
a) cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações assumidas pelo tomador, seus anexos e aditivos se 
houver, devidamente assinados pelo segurado e pelo tomador; 
b) cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomador; 
c) cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, inclusive e-mails, trocados entre o segurado e o 
tomador, relacionados à inadimplência do tomador; 
d) planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos; 

TOKIO MARINE SEGURADORA S.A (CNPJ 33.164,02110001-00 - Código SUSEP 6190) - Rua Sampaio Viana, Sobre Loja, 44 - 04004902 - São Pauto - SP 
Central de Atendimento 0300 33 TOKIO (86546)1 SAC 0800 703 9000 / SAC Deficiente Auditivo e de Fala 0800 770 1523 

Disque Fraude 0800 707 6060! Ouvidoria 0800 449 0000- www.tokiomanne.com.br  
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SEGURADORA  

CONDIÇOES ESPECIAIS 
Sucursal Emissora 	 Apólice n° 	 Endosso n° 	Proposta N° 
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e) planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos. 

4.2.2. A não formalização da reclamação do sinistro tornará sem efeito a expectativa do sinistro. 

4.3. Caracterização: quando a Seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 4.2.1 e, após análise, ficar comprovada a 
inadimplência do tomador em relação às obrigações cobertas pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a Seguradora emitir o 
relatório final de regulação. 

S. Ratificação 

Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais que não tenham sido alteradas pelas presentes condições especiais. 
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SEGURO GARANTIA - SEGURADO SETOR PUBLICO 
CONDIÇÕES GERAIS 

1. Objeto 

1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador perante o segurado, conforme os termos da 
apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de acordo com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente 
contratada(s), em razão de participação em licitação, em contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
concessões e permissões no âmbito dos Poderes da União, Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações 
assumidas em função de: 

- processos administrativos; 

II - processos judiciais, inclusive execuções fiscais; 

III - parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em dívida ativa; 

IV - regulamentos administrativos. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, tais como multas e indenizações, oriundos do 
inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador, previstos em legislação específica, para cada caso. 

2. Definições 

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 

2.1. Apólice: documento, assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato de seguro garantia 

2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas de um plano de seguro, que estabelecem 
as obrigações e os direitos das partes contratantes. 

2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas relativas a cada modalidade e/ou cobertura de um plano de seguro, que 
alteram as disposições estabelecidas nas condições gerais. 

2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as condições gerais e/ou condições especiais, de acordo 
com cada segurado. 

2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública (segurado) e particulares (tomadores), 
em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for à denominação 
utilizada. 

2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela Seguradora, que introduz modificações na apólice de seguro garantia, mediante solicitação 
e anuência expressa das partes. 

2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro. 

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a Seguradora se responsabilizará perante o segurado em função do pagamento de 
indenização. 

2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à Seguradora, em função da cobertura do seguro, e que deverá constar da apólice ou 
endosso. 

2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a Seguradora constatará ou não a procedência da reclamação de 
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sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela apólice. 

2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro, firmado nos termos da legislação em vigor. 

2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela Seguradora no qual se transmite o posicionamento acerca da caracterização 
ou não do sinistro reclamado, bem como os possíveis valores a serem indenizados. 

2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente. 

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador. 

2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador perante o segurado, conforme os 
termos da apólice. 

2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro. 

2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado. 

3. Aceitação 

3,1. . A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, seu representante 
ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. 

3.2. A Seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a proposta por ela recepcionada, com a indicação da 
data e da hora de seu recebimento.. 

3.3. A Seguradora terá o prazo de quinze dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da data de seu 
recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como para alterações que impliquem modificação do risco. 

3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do risco, ou 
da alteração proposta, poderá ser feita apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3. 

3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo 
orevisto no item 13, desde que a Seguradora indique os fundamentos do pedido de novos elementos, para avaliação da proposta ou taxação 
do risco. 

3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, o prazo 
de quinze dias previsto no item 3.3 ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação. 

3.4. . No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o fato, por escrito, ao proponente, especificando os motivos da 
recusa. 

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a aceitação tácita do seguro. 

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido no item 3.3 será 
suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente, comunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal 
eventualidade, ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão. 

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até quinze dias, a partir da data de aceitação da proposta. 

4. Valor da Garantia 
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4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido. 

4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no documento que serviu de base para a aceitação do 
risco pela Seguradora, o valor da garantia deverá acompanhar tais modificações, devendo a Seguradora emitir o respectivo endosso. 

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela 
Seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais 
modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso. 

S. Prêmio do Seguro 

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à Seguradora por todo o prazo de vigência da apólice. 

5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não houver pagado o prêmio nas datas 
convencionadas. 

5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a Seguradora recorrer à execução do contrato de 
contragarantia. 

5.1 Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor adicional, a título de custo administrativo de 
fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de 
qualquer uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos juros pactuados. 

5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas parcelas coincidir com dia em que não haja 
expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. 

5.5. A Seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomador ou seu representante, observada a antecedência mínima 
de cinco dias úteis, em relação à data do respectivo vencimento. 

6. Vigência 

6.1. Para as modalidades do seguro garantia nas quais haja a vinculação da apólice a um contrato principal, a vigência da apólice será igual 
ao prazo estabelecido no contrato principal, respeitadas as particularidades previstas nas condições especiais de cada modalidade contratada. 

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo informado na mesma, estabelecido de acordo com as 
disposições previstas nas condições especiais da respectiva modalidade. 

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou no documento que serviu de base para a 
aceitação do risco pela Seguradora, a vigência da apólice acompanhará tais modificações, devendo a Seguradora emitir o respectivo 
endosso. 

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela 
Seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação da vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde 
que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso. 

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro 

7.1. A expectativa, reclamação e caracterização do sinistro serão especificadas para cada modalidade nas condições especiais, 
quando couberem. 

7.2. A Seguradora descreverá nas condições especiais os documentos que deverão ser apresentados para a efetivação da 
reclamação de sinistro. 
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7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a Seguradora poderá solicitar documentação e/ou informação complementar. 

7.3. A reclamação de sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o prazo prescricional, nos termos da 
cláusula 17 destas condições gerais. 

7.4. Caso a Seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalmente ao segurado, por escrito, sua negativa de 
indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, de forma detalhada. 

8. Indenização 

8.1. Caracterizado o sinistro, a Seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite máximo de garantia da mesma, segundo 
uma das formas abaixo, conforme for acordado entre as partes: 

— realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar continuidade, sob a sua integral responsabilidade; 
e/ou 

II - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela inadimplência do tomador, cobertos pela apólice 

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação: 

8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto do contrato principal deverá ocorrer dentro do prazo máximo de trinta 
dias, contados da data de recebimento do último documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro. 

8.2,2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.21, o prazo de trinta dias será suspenso, reiniciando sua contagem a 
partir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências. 

8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os efeitos de reclamação da apólice, o prazo de trinta dias será 
suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão. 

8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de créditos do tomador no contrato principal serão 
utilizados na amortização do prejuízo e/ou da multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo 
devido. 

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos saldos de créditos do tomador no 
contrato principal, o segurado obriga-se a devolver à Seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago. 

9. Atualização de Valores 

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da Seguradora, inclusive da indenização nos termos da cláusula 8 destas condições 
gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva obrigação, acarretará em: 

a)atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de indenização, a data de caracterização do 
sinistro; e 
b) incidência de juros moratórios calculados "pro rata temporis", contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado. 

9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCAIIBGE - Índice de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - ou índice que vier a substitui-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o último índice 
publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua efetiva liquidação. 

9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para pagamento da obrigação, serão 
equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. 

9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito independente de qualquer interpelação judicial ou 
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extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais valores devidos no contrato. 

10. Sub-Rogação 

10,1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo tomador. a Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e 
privilégios do segurado contra o tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro. 

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os direitos a que se refere este item. 

11. Perda de Direitos 

O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

- casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 

- descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do segurado; 

III - alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido acordadas entre segurado e tomador, sem 
prévia anuência da Seguradora; 

IV - atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo segurado, pelo beneficiário ou pelo representante, 
de um ou de outro; 

V - o segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de seguro; 

VI - se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé circunstâncias de seu conhecimento 
que configurem agravação de risco de inadimplência do tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta; 

VII - se o segurado agravar intencionalmente o risco. 

12. Concorrência de Garantias 

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o objeto deste seguro, em benefício do mesmo 
segurado ou beneficiário, a Seguradora responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais participantes, relativamente ao 
prejuízo comum. 

13. Concorrência de Apólices 

É vedada a utilização de mais de um seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o objeto deste contrato, salvo no caso de apólices 
complementares. 

14. Extinção da Garantia 

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer primeiro, sem 
prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme item 7.3 destas condições gerais: 

- quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado mediante termo ou declaração assinada 
pelo segurado ou devolução da apólice; 

II - quando o segurado e a Seguradora assim o acordarem; 

III - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da apólice; 
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IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da apólice a um contrato principal, ou 
quando a obrigação garantida for extinta, para os demais casos; ou 

V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário nas condições especiais. 

14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia somente será liberada ou restituída 
após a execução do contrato, em consonância com o disposto no parágrafo 4 1  do artigo 56 da Lei n.° 8.66611993, e sua extinção se 
comprovará, além das hipóteses previstas no item 141, pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art. 73 da Lei n.° 
8.666/93. 

15. Rescisão Contratual 

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do segurado ou da Seguradora e com a concordância 
recíproca, deverão ser observadas as seguintes disposições: 

15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da Seguradora, esta reterá do prêmio recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao 
tempo decorrido. 

15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a Seguradora reterá, no máximo, além dos emolumentos, o prêmio calculado de 
acordo com a seguinte tabela de prazo curto: 

Relação a ser aplicada 
sobre a vigência original 
para obtenção de prazo em dias % Do Prêmio 

15/365 13 
30/365 20 
45/365 27 
60/365 30 
75/365 37 
90/365 40 
105/365 46 
120/365 50 
135/365 56 
150/365 60 
165/365 66 
180/365 70 
195/365 73 
210/365 75 
225/365 78 
240/365 80 
255/365 83 
270/365 85 
285/365 88 
300/365 90 
315/365 93 
330/365 95 
345/365 98 
365/365 100 

15.1.2.1. Rara prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.12, deverá ser utilizado percentual correspondente ao prazo 
imediatamente inferior. 
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TOKIOMARINE 
SEGURADORA 

AOSA TA A.'; 5 P.48',CIA SUA TOAF 

Sucursal Emissora 
9640-SUCURSAL SICOOB 
Grupo 
RISCOS FINANCEIROS 

CONDIÇOES GERAIS 
Apólice n° 

	F010r0,000
dosso  n° 	Proposta N° 

06 1902022964007750033995 	30112762 
Ramo 	 Modalidade 
75-GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO 	CONSTRUÇÃO 

16.Controvérsias 

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas condições contratuais poderão ser resolvidas: 

- por arbitragem; ou 
II - por medida de caráter judicial. 

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissória de arbitragem, que deverá ser facultativamente 
aderida pelo segurado por meio de anuência expressa. 

16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a resolver todos os seus litígios com a 
Seguradora por meio de Juízo Arbitral, cujas sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário. 

16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n° 9307, de 23 de setembro de 1996. 

17. Prescrição 

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 

18.Foro 

As questões judiciais entre Seguradora e segurado serão processadas no foro do domicílio do segurado ou do beneficiário, conforme o caso. 

19. Disposições Finais 

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 

19.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas para tal fim neles indicadas. 

19.3. O registro deste plano na Susep é automático e não implica, por parte da Autarquia, aprovação ou recomendação à sua 
comercial ização. 

19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no site da 
Susep - www.susep.gov.br . 

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora pode ser consultada no site www.susep.gov.br , por meio do 
número de seu registro na Susep, nome completo, CNPJ ou CPF. 

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território nacional, salvo disposição em contrário nas 
condições especiais e/ou particulares da apólice. 

19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão totalmente a cargo da 
Seguradora. 
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